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POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS

12ª REGIÃO DA POLÍCIA MILITAR

 26º BATALHÃO DE POLÍCIA MILITAR


CONTRATO Nº 01/2013 - 26º BPM

Contrato com empresas do ramo para fornecimento de derivados do petróleo aditivo para radiador automotivo e óleo diesel – tipo comum para abastecimento das viaturas pertencentes à Sede do 26º BPM, no município de Itabira/MG, com vigência para o ano de 2013, que entre si celebram o Estado de Minas Gerais, por intermédio do 26º BPM da PMMG, e a empresa Auto Posto Duarte Ltda.

O Estado de Minas Gerais, entidade de Direito Público, representado pelo Maj PM Laurito Reis, portador do CPF nº 845.731.207-34, Ordenador de Despesas do 26º BPM da PMMG, C.N.P.J 16.695.025/0001-97, neste ato denominado Contratante, conforme delegação contida nos artigos 51 e 52 do R-AFCA PM, e a empresa Auto Posto Duarte Ltda, C.N.P.J 25.313.198/0001-94, Inscrição Estadual Nº 317621840-0069, com escritório regional em Itabira/MG, na Rua Tabelião Hildebrandro Martins da Costa, nº 621, Bairro Água Fresca, CEP 35.900-444,  tele/Fax (31) 3834.2219, neste ato representado pelo Sr Manoel Moreira Duarte, possuidor da CI M-1.742.847 – SSP/MG, na qualidade de Sócio/Proprietário, doravante denominada Contratada, têm entre si ajustado o presente Contrato com empresas do ramo para fornecimento de derivados do petróleo, aquisição de aditivo para radiador automotivo e óleo diesel – tipo comum para abastecimento das viaturas pertencentes à Sede do 26º BPM, no município de Itabira/MG, com vigência para o ano de 2013, conforme Processo de Compra nº02/2013 – Pregão Eletrônico nº 02/2013, conforme especificações contidas nos Anexo I Edital e proposta comercial da empresa. O presente contrato será regido Este pregão será regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual nº 14.167, de 10 de janeiro de 2002, Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, pelos Decretos Estaduais 45.902, de 27 de janeiro de 2012; nº 44.630, de 03 de outubro de 2007e suas alterações introduzidas pelo Decreto Estadual 45.749, de 05 de outubro de 2011; no 44.786, de 18 de abril de 2008, nº pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 8727, de 21 de setembro de 2012, pela Resolução SEPLAG nº 58, de 30 de novembro de 2007, aplicando-se ainda, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, demais legislações atinentes ao caso, com suas alterações posteriores, com as demais normas pertinentes mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA

OBJETO

Este contrato tem por objeto o fornecimento de derivados do petróleo, gasolina Automotiva – Tipo Comum, para abastecer as viaturas da 57ª Cia/26º BPM, no município de Barão de Cocais/MG, aquisição de aditivo para radiador automotivo e óleo diesel – tipo comum para abastecimento das viaturas pertencentes à Sede do 26º BPM, no município de Itabira/MG, com vigência para o ano de 2013, conforme condições do Edital Pregão Eletrônico nº 02/2013 - Processo de Compra nº 02/2013.

CLÁUSULA SEGUNDA

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

A CONTRATADA obriga-se a entregar os materiais citados na Cláusula Primeira no endereço da CONTRATANTE, visando assegurar o seu pleno uso, sob pena de aplicação das sanções previstas na Cláusula Oitava deste instrumento

Contratada fará a entrega do objeto deste contrato (Óleo Diesel Automotivo - Tipo comum), diariamente, em seus postos de abastecimento cuja distância não poderá ultrapassar 15 KM da sede do 26º BPM, localizado na Rua Sérgio Eisemberg, nº 250, Fênix, Itabira/MG, CEP 35.970-000, conforme o constante da proposta da contratante. 

Contratada fará a entrega do objeto deste contrato (Aditivo para radiador veicular), na Seção de Transportes, Sede do 26º Batalhão de Polícia Militar, localizado na Rua Sérgio Eisemberg, nº 250, Fênix, Itabira/MG, CEP 35.970-000, conforme o constante da proposta da contratante

O não cumprimento do contrato no que se refere à entrega dos combustíveis dos lotes 1 e 3 (Óleo Diesel Automotivo – Tipo Comum) e (Aditivo para radiador veicular) em desconformidade com as especificações constantes do edital do Pregão Eletrônico 02/2013, obriga a Contratada a providenciar sob suas expensas  a substituição dos produtos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir do recebimento da notificação, ficando o pagamento do mesmo suspenso até a efetiva e regular entrega do produto em condições de ser aceito. 

Prazo de entrega do objeto, pela contratada, ocorrerá em regime de pronta entrega, ou seja, o atendimento da licitante deverá ser diuturnamente, contado a partir do recebimento da Nota de Empenho ou instrumento equivalente;

Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, a Comissão de Recebimento reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à CONTRATANTE para aplicação de penalidades.

Em caso de inconformidades no fornecimento do objeto, os prazos de pagamento serão suspensos e considerados o fornecimento em atraso, sujeitando-a a aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na Lei e neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA

 GARANTIA

O fornecedor assegura garantia da qualidade do combustível, contra adulterações dos produtos, durante a vigência do contrato. As rejeições do combustível que porventura ocorram não justificam a alteração dos prazos fixados neste Edital. Havendo suspeição de adulteração no combustível a CPARM determinará, a qualquer tempo, a retirada de uma amostra do material para análise por órgão homologado, às expensas da CONTRATADA e em se confirmando a adulteração, serão tomadas as providências previstas na legislação em vigor.

CLÁUSULA QUARTA

ACEITAÇÃO

Reserva-se ao 26º BPM, o direito de recusar o  material em desacordo com a solicitação, obrigando-se a Contratada a promover sua substituição no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, sem quaisquer ônus adicionais para o Contratante e os materiais (Óleo diesel – comum automotivo) será considerado recebido e aceito, se caso não houver qualquer reclamação pela parte da CONTRATANTE durante a vigência do contrato, referente a qualidade do produto e a qualquer tempo a Comissão Permanente de Avaliação e Recebimento de Material (CPARM) do 26º BPM poderá pedir amostra do produto ou utilizar-se do objeto entregue para ser periciado, às expensas da CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: - Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, a CPARM reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à CONTRATANTE para aplicação de penalidades incluindo os prazos de pagamento que serão suspensos e considerado o fornecimento em atraso, sujeitando-a à aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas em lei e neste instrumento.

PARÁGRAFO SEGUNDO:O recebimento provisório não se traduz por aceitação, que somente será efetivada após ter sido o material periciado e julgado em condições de ser aceito, sendo ao final confeccionado documento escrito e fundamentado de aceitação formal.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A Contratada, sem prejuízo de sua responsabilidade, comunicará por escrito ao 26º BPM qualquer anormalidade que eventualmente encontre nos bens objeto do contrato que comprometa a sua qualidade.

CLÁUSULA QUINTA

VALOR DO CONTRATO

O valor total estimado deste Contrato é de R$ 24.310,00. ( vinte e quatro mil, trezentos e dez reais), incluídas as despesas com fretes, impostos e demais encargos incidentes sobre o objeto deste contrato, inclusive entrega dos materiais nos locais constantes da Cláusula Segunda, sendo o seguinte preço unitário e total do item:

LOTE
QUANT. LITROS
ESPECIFICAÇÃO SUSCINTA
UNITÁRIO R$
TOTAL R$

01
9.000
Óleo Diesel Combustível Automotivo Comum
2,19
19.710,00

03
200
Aditivo para radiador Automotivo – Tipo A – NBR 13705
23,00
4.600,00

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do objeto deste Contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial, ressalvadas as condições relativas às supressões, que poderão exceder este limite, conforme previsto no § 2º, artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA

DO REAJUSTE DE PREÇO

Os preços dos produtos derivados de petróleo não poderão ser reajustados na vigência do Contrato, salvo se houver majoração indireta praticada pelas empresas distribuidoras em razão dos custos operacionais que justifiquem o reajuste proposto, devidamente comprovado e divulgado pela imprensa (escrita e falada), obrigando-se a Contratada, neste caso, a respeitar o percentual máximo aplicado pelas distribuidoras, sem que haja prejuízos para o Estado, que se reservará no direito de recorrer às pesquisas de mercado, visando à comprovação dos preços reais.

Havendo, durante o transcurso do contrato, por parte das empresas distribuidoras, redução no preço dos produtos derivados de petróleo, assim devidamente comprovado e divulgado pela imprensa (escrita e falada), ficará a Contratada obrigada a reduzir, prontamente, os valores ora aplicados.  

CLÁUSULA SÉTIMA

 PAGAMENTO

O pagamento será efetuado pela Seção de Orçamento e Finanças (SOFI) do 26º BPM no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir data de recebimento da nota fiscal devidamente conferida pelo preposto e com o aceite pela Comissão Permanente de Recebimento e Avaliação de Materiais (CPARM), o recebimento será através do banco, agência e conta bancária indicada pela CONTRATADA em sua proposta ou na Nota Fiscal, pela CONTRATANTE, acompanhado dos documentos fiscais, se não houver outro prazo estabelecido no Anexo I, de acordo com o artigo 1º, do Decreto estadual n.º 40.427, de 21 de junho de 1999, publicado no Diário Oficial “Minas Gerais”, de 22 de junho de 1999.

§ 1º - Caso ocorra, a qualquer tempo, a não aceitação de qualquer bem, o prazo de pagamento será reiniciado após a correção pela CONTRATADA.

§ 2º - Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento será realizado acrescido de atualização financeira, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro-rata tempore” do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice que venha substituí-lo, conforme a legislação vigente.

§ 3º - Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, o decurso de prazo para pagamento, iniciar-se-á, no dia subsequente do cumprimento da obrigação estipulada, inexistindo  qualquer atualização financeira.

§ 4º A Contratante comunicará à Contratada, a efetivação do pagamento. Em caso de não aprovação da fatura, por motivo de incorreção, imprecisão ou outro declarado pela CPARM. A fatura será devolvida à Contratada para a devida regularização, caso em que o prazo para pagamento passará a correr da data de reapresentação da fatura com as devidas correções e/ou esclarecimentos efetivados.  

                                                               CLÁUSULA OITAVA

PENALIDADES

12.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais, ou ainda, o atraso injustificado na execução do objeto, sujeitará o CONTRATADO às penalidades previstas no artigo 38 do Decreto Estadual nº 45.902/12, em conformidade com os artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93, a saber:

12.1.1 - Advertência - comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

12.1.2 - MULTA MORATÓRIA, pelo atraso injustificado na execução do contrato, nos seguintes percentuais:

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado;

b) 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia, se for o caso;

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, no caso de atraso ou fornecimento não realizado, no prazo superior a 30 (trinta) dias, pela inexecução total ou parcial do contrato ou entrega do objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor, ou, ainda, fora das especificações contratadas;

12.1.3 - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, nos termos e prazos do art. 6º, da Lei Estadual nº 13.994/01, c/c o art. 47 do Decreto Estadual nº 45.902/12;

12.1.4 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua ação omissão, e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior;

12.1.5 - O valor da multa aplicada, no item 12.1.2, será arrecadada através da Guia de Arrecadação Estadual (DAE).  

12.1.6 - As penalidades de advertência e multas serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no contrato;

12.2 - A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, conforme disposto no § 4º, do art. 38, do Decreto Estadual nº 45.902/12;

12.3 – Findo o processo punitivo, caso a CONTRATADA não tenha nenhum crédito para pagamento em seu favor para o devido desconto, não será efetivado nenhum pagamento até que a CONTRATADA comprove a quitação da penalidade aplicada;

12.4 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, nos termos do Inciso XVII do art. 78 da Lei Federal 8.666/93. 

12.5 - A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega do bem for devidamente justificado pela CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

12.4 – Extensão das Penalidades

12.4.1 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:

a) Retardarem a execução do pregão;

b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração ;

c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.

12.4.2 - O licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do Contrato/instrumento equivalente, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ficará impedido de licitar e contratar com o Estado e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e em Contrato/Instrumento equivalente e das demais combinações legais.

12.4.3 – Poderá a CONTRATADA ser incluída no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP, após processo administrativo conclusivo pela aplicação da sanção, quando a sua conduta se enquadrar nas situações previstas nos artigos 45 e 46, do Decreto Estadual nº 45.902/12.

                                                    CLÁUSULA NONA

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I - Da Contratada:

a) PRAZO DE ENTREGA: - Será diuturnamente no posto de abastecimento, o objeto Óleo Diesel  – tipo comum o qual também não deve ultrapassar 15 KM do perímetro urbano da cidade de Itabira/MG e o aditivo para radiador veicular deverá ser entregue na Seção de Transportes na sede do 26º Batalhão de Polícia Militar, contado a partir do recebimento da Nota de Empenho ou instrumento equivalente emitido pela CONTRATANTE.

b) responsabilizar-se por todos os ônus relativos à entrega dos materiais, inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino;

c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE, nos termos da Cláusula Segunda deste contrato;

e) aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado, do contrato, conforme o disposto no § 1º do art. 65 da Lei Federal 8.666/93;

f) Não caucionar ou utilizar este contrato para qualquer operação financeira;

g) Observar, rigorosamente, as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, cabendo-lhe inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões;

h) Responsabilizar-se pela assistência técnica do material e sua manutenção gratuita durante o período de garantia, ainda que a referida assistência técnica e manutenção seja prestada por outra empresa, conforme proposta da CONTRATADA;

i) Fornecer, juntamente com a entrega dos materiais suas respectivas notas fiscais com todos os seus campos preenchidos; 

j) Cumprir as demais obrigações previstas no Edital Pregão Eletrônico nº 02/2013 - Processo de Compra nº 02/2013 – 26º Batalhão de Polícia Militar e seus anexos, bem como na proposta da CONTRATADA.  

k) Manter as certidões negativas de débitos da Fazenda Estadual de Minas Gerais, FGTS e INSS atualizadas junto a SEPLAG.

II - Da Contratante

a) comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades manifestadas na execução do contrato;

b) promover o recebimento provisório e o definitivo nos prazos fixados;

c) fiscalizar a execução do contrato, informando à CONTRATANTE para fins de supervisão;

d) efetuar o pagamento no devido prazo fixado na Cláusula Quinta deste Contrato;

e) manter preposto para acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato e de todos os atos contratuais;

f) propor, justificadamente, a rescisão do presente contrato, em decorrência de relevante interesse do serviço público, nos termos das normas de licitação em vigor.

g) notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir, os defeitos ou irregularidades encontradas nos materiais fornecidos.

CLÁUSULA DÉCIMA 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente desta Licitação correrá por conta das dotações orçamentárias, constantes do quadro abaixo, no exercício financeiro vigente e no exercício futuro à conta da dotação correspondente.

Unidade Orçamentária
Função
Sub Função
Prog
Proj / Ativ
Subproj.
Natureza Despesa
Item Despesa
Fonte Recurso

1251
06
181
141
4232
0001
339030
23
10.1.0

1251
06
181
141
4232
0001
339030
23
27.1.0

1251
06
181
141
4232
0001
339030
23
60.1.0

1251
06
122
701
2002
0001
339030
23
10.1.0

1251
06
181
141
4289
0001
339030
23
10.1.0

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, desde que ocorra alguma das hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1993, e amigavelmente nos termos do art. 79, inciso II, combinado com o art. 78 da mesma lei.

Parágrafo Único - Na hipótese da rescisão prevista no artigo 77 da Lei federal nº 8.666/93, ser procedida por culpa da CONTRATADA, fica a CONTRATANTE autorizada a aplicar as penalidades previstas na Cláusula Oitava deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DOCUMENTOS INTEGRANTES

Integram o presente contrato, no que não o contrariem, e independentemente de transcrição, para todos os efeitos, o Edital Pregão Eletrônico nº 02/2013 - Processo de Compra nº 02/2013 e seus anexos e a proposta da Contratada, bem como a Tabela Oficial de Preços e o Catálogo Ilustrado de Peças e Acessórios da montadora, via “CD ROM ou WEB”.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

PREPOSTO

O Chefe da Seção de Transportes do 26º BPM ficará encarregado de acompanhar e fiscalizar a fiel execução do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

DA VIGÊNCIA

O presente contrato terá o prazo vigência até 31/12/2013, a partir de sua assinatura, nos termos da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

I - A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA não importará, de forma alguma, em alteração contratual.

II – A execução deste contrato em todas suas cláusulas e os casos omissos será regida em conformidade com Lei federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

III - A 26º Batalhão de Polícia Militar não fica obrigada a contratar toda quantidade dos materiais prevista em casa lote, a aquisição dos materiais realizar-se-á de acordo com a disponibilidade de crédito da Unidade, prevista para o exercício de 2.013.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

PUBLICAÇÃO

A contratante se encarregará de publicar no Órgão Oficial do Estado (MG), o resumo deste contrato, nos termos da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Belo Horizonte para dirimir quaisquer questões oriundas da execução deste Contrato.

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado este contrato que, depois de lido e achado de acordo, será assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo, dele extraídas três vias de igual teor, para um só efeito.

Itabira/MG, 07 de março de 2013.

(a)Laurito Reis, Maj PM

Ordenador de Despesas 

(a)Ivana Trindade Costa

Assessora Jurídica – OAB/MG 52.707

(a)Manuel Moreira Duarte

Sócio-Proprietário

Testemunha:





(a)Sara Estanislau Machado Domingues

IDENTIDADE Nº 10.023.429   -   CPF Nº: 032.169.716-27

Testemunha:





(a)Claudiano Nepomuceno Teixeira

IDENTIDADE Nº 08.392.609   -   CPF Nº: 035.954.296-48
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